PORTARIA Nº 04/2013-PJI
INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO
EMENTA: Instaura-se o Inquérito Civil Público de n° 101.0.9327/2012, com o fim de apurar possível lesão ao patrimônio público por parte do Município de Itapicuru, objeto da Peça de Informação n. 072/2011.

O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, através do Promotor de Justiça da Comarca de OLINDINA/BA, Dr. MARCOS JOSÉ PASSOS OLIVEIRA SANTOS, também oficiante neste Juízo, no exercício regular de suas atribuições, notadamente a prevista no art. 129, III, da Constituição Federal de 1988, art, 138, inc. III, da Constituição do Estado da Bahia, e, ainda, com fulcro no art. 25, IV, ‘a’, da Lei Federal n. 8.625/93 e arts. 73 e 77, da Lei Complementar Estadual n. 11/96, e
CONSIDERANDO que a Resolução nº 23/2007 (art. 2º, §7º) do Conselho Nacional do Ministério Público e a Resolução nº 006/2009 do Colégio de Procuradores de Justiça Ministério Público da Bahia (art.21) determinam a conversão do procedimento preparatório em inquérito civil público caso não haja sua conclusão no prazo de 90 (noventa) dias, prorrogável uma única vez por igual período, quando não for o caso de arquivamento ou ajuizamento de ação civil pública;
CONSIDERANDO que o presente feito foi instaurado há mais de 180 (cento e oitenta) dias como peça de informação, sendo-lhe aplicável a disciplina atinente ao procedimento preparatório de inquérito civil, face à incidência imediata das normas de cunho procedimental;
CONSIDERANDO em relação à atuação dos Municípios, estes somente poderão atuar no ensino médio e superior quando estiverem atendidas, plenamente, as necessidades de sua área de competência (Educação infantil e ensino fundamental) - atendimento integral da demanda por vagas, habilitação dos profissionais do magistério, na forma exigida pela LDB (Art. 62 da Lei nº 9.394/1996), remuneração condigna dos profissionais da educação básica, observado o piso mínimo fixado pelo Congresso Nacional (10 Lei nº 11.738/2008), oferecimento de transporte escolar regular e adequado, cumprimento das metas mínimas dos planos nacional, estadual e municipal de educação - e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados à educação pelo art. 212 da CF, à manutenção e desenvolvimento do ensino (art. 11, V, da Lei nº 9.394/1996 – LDB).
CONSIDERANDO que chegou ao conhecimento desta Promotoria de Justiça por meio de representação – que segue anexa – que a Administração Pública do Município de Itapicuru estaria prestando o ensino médio, área prioritária do estado, sem atender plenamente a educação básica (ensino fundamental e infantil), em clara violação da lei;
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis – a exemplo do patrimônio público e da moralidade administrativa, nos termos do artigo 127 da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção da probidade administrativa – direito difuso por excelência, conforme dispõe os artigos 129, III, da CRFB; 25, IV, “a”, da Lei n.° 8.625/93 e 1°, IV, da Lei n.° 7.347/85;
RESOLVE converter o presente feito em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO N. 101.0.9327/2012, objetivando a adoção de providências necessárias quanto à situação noticiada nos autos, determinando, para tanto, as seguintes diligências:
REGISTRE-SE este feito como inquérito civil público em livro próprio, respeitada a ordem cronológica, dando-se baixa no Livro de Peças de Informação;

I) Encaminhe-se à SEDUC e ao GEPAM por meio eletrônico a presente portaria;

II) A presente portaria deverá ser afixada no local de costume, bem como encaminhada para publicação no Diário Oficial).

III) Após volte-me concluso para nova deliberação;

Cumpra-se.


                              ITAPICURU/BA, 24 de setembro de 2013.

Marcos José Passos O. Santos
PROMOTOR DE JUSTIÇA
